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Introdução 

O interesse pelo estudo dos fatores que cercam os processos de i n ­

dustrialização há mui to motiva economistas e historiadores econômicos . 

No caso específico do Brasil, assistiu-se, na década de 1970, à publ icação 

de vár ios estudos tratando do tema, nos quais sobressaíam, em essência, 

alguns dos elementos normalmente presentes nesse tipo de investigação, 

tais como o papel do Estado na promoção do setor manufatureiro, a 

relação agricultura-indústr ia e a importância da proteção tarifaria. 2 Não 

obstante os trabalhos já realizados nessa ú l t ima área — que, sem dúvida, 

alargaram o conhec imen to sobre as or igens do processo de indust r ia­

l ização brasileira — restam ainda diversas lacunas a serem preenchidas. 

Por exemplo, ainda não está suficientemente claro o papel efetivo da 

polí t ica tarifária no apoio ao incipiente mov imen to de substituição de 

impor tações na Pr imei ra Repúb l i ca . 

Ainda que um rápido e x a m e dos níveis de taxação nas alfândegas 

brasileiras nas pr imeiras décadas do século XX revele um patamar subs­

tancialmente super ior ao de outras economias (confirmando a idéia de 

u m a elevada proteção tarifária ao mercado domést ico) , é interessante 

1 Este artigo é baseado na minha tese de mestrado, defendida na P U C - R i o em 
1993. Na ocasião, contei com os generosos comentários de meu orientador, Prof. 
Marcelo de Paiva Abreu, bem como dos Profs. Luiz Aranha Corrêa do Lago e 
Winston Fritsch. Sou grato, ainda, a M.T. Ribeiro de Oliveira e a dois pareceris-
tas anônimos indicados pela Revista pelas sugestões a uma versão preliminar do 
artigo. 

2 Para uma resenha dos principais temas tratados por estes trabalhos, ver Saes (1989). 
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averiguar a impor tânc ia relativa dessa variável (tarifas) vis-à-vis outros 

fatores — como, por exemplo , a taxa de câmbio , o nível de atividade 

econômica e os preços dos produtos impor tados — na de terminação 

do quantum impor tado pelo Brasil . A l é m disso, está claro que tanto a 

taxa de câmbio como a proteção tarifária p o d e m (como efetivamente o 

fizeram) ter es t imulado a substi tuição de impor tações na P r ime i ra 

R e p ú b l i c a . O que se pretende aqui é avaliar a contr ibuição relativa das 

duas variáveis para aquele processo. Ao final , espera-se reunir e lementos 

q u e p e r m i t a m af i rmar qua l t e r i a s ido o fator p r e p o n d e r a n t e na 

de te rminação das impor tações brasileiras e, por extensão, da capacidade 

de desenvolvimento local de setores substitutivos de importações . 

Para tanto, dois tipos de exercícios empír icos são desenvolvidos. P r i ­

mei ramente , é est imado um conjunto de equações de demanda por 

impor tações no Brasil para o per íodo 1 9 0 1 - 2 8 , no qual v igorou a Tarifa 

M u r t i n h o . 3 Em seguida, procura-se medi r a influência relativa das va ­

riáveis " ta r i fa" ,"câmbio" ,"preços domést icos" e "preços internacionais" 

na explicação do chamado custo real das importações no período. Toma­

dos em conjunto, os dois exercícios servem para que se ver i f iquem as 

principais influências sobre o quantum impor tado pelo Brasil. No p r i ­

meiro exercício , isso é feito diretamente, pela est imação de equações de 

demanda por importações; no segundo caso, a evidência é indireta, por 

me io da decomposição do custo real das impor tações segundo seus 

elementos. 

Antes de se proceder aos argumentos , u m a breve ressalva se impõe . 

Neste t ipo de discussão, deve-se evitar a tentação de buscar em depo i ­

mentos de contemporâneos , ou em estimativas grosseiras do (elevado) 

nível de taxação nas alfândegas, apoio à visão de que os impostos de 

impor tação foram o principal fator de proteção ao nascente setor m a -

nufatureiro do Brasil. De fato, ainda que esses depoimentos t ragam a 

percepção dos personagens sobre as questões que os afetam de a lguma 

forma — e isso por si só interessa à investigação histórica — eles i nco r ­

poram sobretudo suas posições de classe. Por exemplo , não causa e s ­

tranheza o a taque apaixonado que líderes industr iais , como Jo rge Street 

e R o b e r t o Simonsen, porventura fizessem a u m a pauta tarifária percebida 

como liberal. Da mesma forma, a correspondência diplomática tender ia 

3 Ainda que a Tarifa Murtinho tenha vigorado até 1934, optou-se por limitar o 
exercício econométrico ao período 1901-28 em função de ser o período pós-
1929 notoriamente atípico, em virtude dos efeitos da Grande Depressão sobre o 
comércio internacional. 
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a refletir o interesse dos países estrangeiros em aumentar a penet ração 

de seus produtos no mercado brasileiro. Sendo assim, é de se esperar 

freqüentes referências ao nível supostamente elevado das tarifas de 

impor tação no Bras i l . 4 

Câmbio, Tarifas e Industrialização: 
um resumo da controvérsia 

Um dos pontos mais controvertidos no debate sobre a industrialização 

brasileira refere-se ao papel desempenhado pelas tarifas de impor tação . 

É sabido que o nível tarifário da pauta brasileira suplantava em mui to o 

de outros países. Dados levantados pela Liga das Nações apontavam 

para u m a tarifa ad valorem equivalente (obtida a part i r da relação entre o 

total arrecadado e o valor das importações) , em 1913 , de 1 6 , 5 % na A u s ­

trália; 1 7 , 1 % no C a n a d á e 17 ,7% no caso dos Estados Unidos e da A r -

gentina. 5 No Brasil , a taxa equivalente foi de 3 4 , 2 % no m e s m o ano . 6 

No caso de alguns produtos específicos, a tarifa ad valorem equivalente 

no Brasil poder ia a lcançar níveis superiores a 400%! Não resta dúvida, 

portanto, de que o nível absoluto das tarifas das alfândegas brasileiras 

era exageradamente elevado, tendo, por certo, conferido proteção à a t i ­

v idade manufatureira doméstica. Cabe , no entanto, tentar aquilatar de 

que forma variações daquele nível de taxação afetaram o grau de proteção. 

Antes de entrar no mér i to da impor tânc ia real das tarifas aduaneiras, 

é preciso definir de forma mais precisa c o m o aferir o grau de proteção 

ao mercado interno. Na impossibilidade de se estimar a taxa de proteção 

efetiva v igente na época em apreço, 7 é c o m u m recorrer-se a medidas 

como a tarifa ad valorem equivalente, a exemplo do que fazem M a l a n 

et al. (1977: 3 7 6 e segs.) . Os próprios Autores reconhecem, contudo, 

as l imitações inerentes a essa medida da m a r g e m bruta de proteção. 

A principal deficiência relaciona-se à inflação, que corroía o efeito de 

proteção proporcionado pelas alíquotas de alfândega, que e ram especí-

4 Esta é, possivelmente, a principal limitação da análise de economia política da 
questão tarifaria empreendida por Luz (1975). 

5 Citados em Díaz-Alejandro (1975: 279). 
6 Ver mais adiante, no Apêndice, a Tabela A1. 
7 Conforme assinala Suzigan (1986: 104, nota 30) , " ( . . . ) a estimativa da proteção 

tarifaria efetiva para as diferentes indústrias é virtualmente impossível, devido à 
falta de tabelas de insumo-produto (ou outras informações sobre os custos de im­
portação)." 
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8 Ver o Apêndice para uma descrição sumária do sistema de cobrança de impostos 
de importação no período. Um outro problema óbvio dessa medida da margem 
bruta de proteção refere-se à imposição de tarifas proibitivas sobre alguns produtos, 
fazendo com que sua importação seja eliminada, do que resultaria uma redução, 
ao invés de um aumento da margem. 

9 "Além disso, como observa Cardoso (1981),a depreciação cambial reduz os encaixes 
reais (aumentando assim a taxa de juros, o que desestimula o investimento) e 
também reduz os salários reais (aumentando assim a taxa de lucros, o que estimula 
o investimento). O efeito final sobre o investimento na indústria de transformação 
dependerá da sensibilidade relativa dos encaixes reais e dos salários reais a variações 
na taxa de câmbio". Citado em Suzigan (1986: 96) . 

1 0 Citado em Suzigan (1986: 107). 
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C o m base nesse índ ice e na decomposição de sua variação segundo 

seus elementos, Suzigan (1986) procurou identificar os períodos em que, 

a l ternadamente , tarifas das alfândegas e o câmbio forneceram proteção 

ao mercado doméstico. O efeito das tarifas aduaneiras sobre a substituição 

de impor tações dispensa maiores digressões: ceteris paribus, quanto mais 

elevadas forem, maior será a proteção ao produtor domést ico e, dessa 

forma, maior a sua capacidade de substituir fornecedores internacionais. 

Já o impac to da taxa de câmbio era sentido de duas formas principais: 

por um lado, o câmbio valor izado permi t ia a elevação da taxa de inves­

t imentos (via impor tação de maqu iná r io ) ; por outro, as desvalorizações 

cambiais pro teg iam o produtor domést ico do concorrente estrangeiro. 9 

Nas palavras do Autor ," ( . . . ) as políticas comerciais forneceram al terna­

damente proteção tarifária ou cambial em determinados períodos, mas 

a longo prazo essa proteção foi apenas suficiente para evitar um maior 

decl ín io no custo real das importações até o final da década de 1920 

(exceto os anos da P r ime i ra Guerra M u n d i a l ) " . 1 0 

Analisando as pr imeiras décadas republicanas, Fishlow (1972: 3 1 2 -

ficas e fixas. 8 A fim de contornar essa l imitação, os Autores propuseram 

u m a med ida que refletisse o "custo real das impor tações" . Tal coefi­

ciente é definido como: 



26) a rgumentou que, mais importantes que a proteção tar i fár ia 1 1 para a 

implantação de certas manufaturas no País foram a manu tenção do 

crédito interno e, sobretudo, as variações na taxa de câmbio . 1 2 Para a q u e ­

le autor, as tarifas aduaneiras — assim c o m o outros ins t rumentos de l i ­

berados de pol í t ica econômica — tiveram pouca eficácia no fomento à 

substituição de impor tações antes da década de 1950. S e g u n d o Fishlow, 

os primeiros surtos industrializantes do Brasil foram, em grande medida , 

acidentais e, f reqüentemente , reforçados for fatores exógenos (Fishlow, 

1972: 3 1 2 ) . 

Ainda assim, não se deve excluir a hipótese de que a pol í t ica tarifária 

t rouxe de fato proteção à indústr ia doméstica. Apenas, deve-se ter p re ­

sente a necessidade de comprovar empi r i camente essa tese. E é isso que 

fazem F.R.Versiani e M.T.Versiani , 1 3 ao procurar reunir evidências que 

cor roborem sua idéia central — a saber, que a proteção tarifária foi e l e ­

men to importante na promoção do setor manufatureiro brasileiro em 

alguns períodos da história da industr ial ização brasileira. Tratando dos 

anos que se segui ram à adoção da Tarifa M u r t i n h o , estes autores suge ­

rem ter havido um aumen to da influência dos empresários industriais 

no processo decisório no terreno tarifário. M a i s impor tan te para a p re ­

sente discussão, embora carente de evidências mais robustas, é a conclusão 

dos Autores de que "(. . .) a extraordinária expansão da capacidade p rodu­

tiva nos anos que an tecederam a Pr imei ra Guerra pôde se fazer a um 

câmbio estável e relat ivamente alto ao lado de u m a barreira tarifária de 

indubi tável eficácia". Já a década de 1920, para Versiani & Versiani, foi 

marcada por expansão do investimento no setor têxti l a lgodoeiro, em 

paralelo ao decrésc imo da produção. Infel izmente, os Autores não 

re lac ionam esse fenômeno ao compor tamento do câmbio ou das tarifas 

aduaneiras no período. Seja como for, vale ressaltar um ponto funda­

mental, a saber, que o ponto de vista destes autores diverge do de Fishlow 

na importância que dão ao papel da proteção tarifária c o m o est ímulo 

ao desenvolvimento manufatureiro do Brasil antes de 1930 . 

1 1 Utilizando-se a definição de Villela e Suzigan (1975: 330, nota 2) , considera-se, no 
presente artigo, tarifa protecionista "( . . . ) aquela que discrimina em favor de produtos 
acabados, que são produzidos no País, através de taxas mais altas, ao mesmo tempo 
que cobra taxas mais reduzidas sobre as matérias-primas que o País produz". 

1 2 Em linhas gerais, os períodos de câmbio valorizado eram marcados por grande 
importação de máquinas e equipamentos. A posterior depreciação do mil-réis 
protegia a produção doméstica, que se valia dos investimentos realizados anterior­
mente na expansão da capacidade produtiva. 

13 Ver Versiani & Versiani (1977), F. Versiani (1980) e M.T.Versiani (1981). 

Tarifas de importação e câmbio na gênese da indústria brasileira, 1901 -1928 I 31 



Em sua análise da indústr ia têxtil algodoeira antes de 1914, F. Versia-

ni (1980) conclu i pela impor tânc ia de u m a proteção tarifária suposta­

mente in tencional para o desenvolvimento do setor. 1 4 A l é m disso, sua 

pesquisa l evou-o a conclusão semelhante à de Suzigan; i.e.,para F. Versia-

ni, o desenvolvimento do setor têxtil algodoeiro antes da Primeira Guerra 

deveu-se essencialmente a um sistema tarifário crescentemente protecio­

nista e à instabilidade cambial , o que teria permi t ido a comerciantes de 

tecidos se ded icarem à produção, como forma de diversificação de suas 

a t iv idades . 1 5 Segundo os Autores ,"( . . . ) embora as desvalorizações c a m ­

biais tivessem importantes efeitos protecionistas a curto prazo, uma prote­

ção duradoura só foi assegurada pr incipalmente pelo sistema tar i fár io" . 1 6 

Isto ter ia sido especia lmente verdadeiro nos anos anteriores à Pr imei ra 

Guerra, quando u m a queda dos preços de impor tação de produtos t ê x ­

teis de algodão produzidos no R e i n o U n i d o — resultante da va lor iza­

ção do mi l - ré is no per íodo — foi compensada pela elevação das tarifas 

aduaneiras. 

Essa t a m b é m parece ser, em linhas gerais, a conclusão a que chega M. 

T.Versiani (1982) , no seu estudo da indústr ia cervejeira nos anos an te ­

riores à Pr imei ra Guerra. Para ela, a imposição de direitos de importação 

elevados sobre a cerveja pronta, ao mesmo tempo em que seus insumos 

e ram pouco taxados, pe rmi t i u a substituição de importações no setor 

entre 1906 e 1 9 1 2 . 1 7 Não obstante o setor cervejeiro não poder ser to ­

mado c o m o representativo da proteção proporcionada pelas tarifas 

aduaneiras — visto que a substituição de importações naquela indústr ia 

já havia se completado no per íodo anterior ao estudado pela A u t o r a 1 8 

— p e r m a n e c e válida a conclusão que relaciona crescimento industr ial 

e proteção tarifária. 

Na p róx ima seção, a tese de Versiani & Versiani, segundo a qual o 

protecionismo tarifário ter ia sido determinante para a substituição de 

impor tações nos anos iniciais do século X X , será confrontada c o m a 

1 4 Para ele, os dados examinados " ( . . . ) indicam que, na ausência da barreira tarifária 
gradualmente levantada na segunda metade do século passado, o investimento 
industrial dificilmente teria resultado lucrativo no período em questão." Cf. F 
Versiani (1980:30). 

1 5 Ainda segundo o Autor, as oscilações do câmbio derivavam do comportamento 
errático das exportações cafeeiras, embora outros fatores interviessem para a de­
terminação daquele preço. Para a relação entre a taxa de câmbio e os preços do 
café, ver Cardoso (1981) e Franco (1986). 

1 6 Versiani & Versiani (1977: 25) . 
1 7 Ver M.T.Versiani (1982: 478-83) . 
1 8 Conforme ressaltado por Moraes (1983: 51). 
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1 9 Supõe-se que a função demanda é homogênea, de grau zero, nos preços e na ren­
da e que a defasagem de ajustamento não ultrapassa um ano, i.e, Md = M. Adicio­
nalmente, é feita a hipótese de uma oferta de importações perfeitamente preço-
elástica (a hipótese de "país pequeno"). 

2 0 A especificação da função em forma logarítmica permite interpretar os coeficientes 
CX, e a , , respectivamente, como a elasticidade-renda e preço das importações. 
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C o m o foi visto na Introdução, ainda persiste um certo grau de c o n ­

trovérsia na historiografia econômica acerca do papel efetivo das tarifas 

alfandegárias na proteção à atividade manufatureira domést ica nas p r i ­

meiras décadas do século X X . Embora não tenham sido os únicos a 

tratar do tema — Fishlow (1972) , no estudo do per íodo p r é - 1 9 5 0 , e 

Versiani & Versiani (1977) , que se concen t ram nos anos anteriores à 

Pr imei ra Guerra, sustentam opiniões até certo ponto antagônicas sobre 

o tema. 

C o m o intui to de contr ibui r para essa impor tante discussão, foram 

desenvolvidos dois tipos de exercício. P r imei ramente , foi est imada u m a 

série de equações de demanda por impor tações agregadas; c o m p l e -

mentarmente , decompôs-se o chamado "custo real das impor t ações" 

(R) em seus diversos e lementos , na tentativa de detectar aqueles cuja 

variação mais cont r ibuiu para a var iação total de R. 

Em sua forma mais geral, as especificações para as equações de de ­

manda por importação re lac ionam a quant idade demandada c o m o 

nível de atividade doméstica, e com-o preço do produto impor t ado em 

relação ao do produto domést ico . 1 9 A equação anual a ser est imada 

pode ser representada pela seguinte expressão: 2 0 

visão de Fishlow, para q u e m as tarifas foram relat ivamente p o u c o i m ­

portantes antes da década de 1950. Note-se desde já que, a r igor, não se 

está avaliando os períodos exatos tratados por Fishlow (o p r é - 1 9 5 0 ) e 

Versiani & Versiani (anterior à Pr imei ra Guerra) , mas a cont r ibuição 

relativa de tarifas e câmbio para as impor tações totais antes de 1930 . 

Estes autores foram escolhidos, portanto, por sustentarem posições opos­

tas dentro do debate. Para efeito da comparação das duas visões — a de 

Fishlow e a de Versiani & Versiani — são apresentados dois exercícios 

em que se procura med i r a impor tância relativa das tarifas e do câmbio 

na de terminação das importações brasileiras entre 1900 e 1928 . 

Tarifas e Câmbio: os testes 



A escolha das variáveis ac ima não requer que se entre em maiores 

detalhes. A única exceção se refere ao índice de proteção tarifária (t), 

aqui dado pela tarifa ad valorem equivalente. Conforme expl icado no 

Apêndice , o uso dessa úl t ima, isoladamente, como medida de proteção 

encer rar ia u m a série de problemas relacionados aos efeitos da inflação 

e de var iações cambiais sobre as tarifas específicas usadas à época. Daí 

a utilização do conceito de "custo real das importações", que corresponde 

exa tamente ao terceiro t e rmo do lado direito da equação (2). 

Inicialmente, foi estimada (com base em mínimos quadrados comuns) 

u m a equação tendo, como têrmos independentes , u m a variável de nível 

de at ividade, o índice de preços das importações , a taxa de câmbio , o 

nível de proteção tarifária, um índice de preços domésticos, uma variável 

representativa da volatilidade cambial e, finalmente, uma variável dummy, 

cobr indo o período da Pr imei ra Guerra (1914 -18 ) . Antes de examinar 

os resultados encontrados, fazem-se necessários alguns comentár ios . 

Em pr imei ro lugar, cabe ressaltar que, nessa especificação, optou-se 

por ut i l izar cada u m a das variáveis que c o m p õ e m o "custo real das 

impor t ações" (a saber, pm, e, (1 + t) e pd) indiv idualmente , a fim de 

testar a contr ibuição de mudanças em cada u m a delas para expl icar va ­

r iações no quantum impor tado total. 

Um segundo ponto em relação à especificação adotada refere-se à 

presença de um te rmo visando a captar possíveis influências da va r i a -

bi l idade da taxa de câmbio sobre a demanda por importações . Sabe-se 

que, na prática, agentes econômicos avessos ao risco t endem a ter seu 

compor tamento afetado por mudanças inesperadas na taxa de câmbio 

rea l . 2 2 Assim sendo, procurou-se testar, nessa p r imei ra especificação, a 

impor tânc ia da variável " taxa de câmbio" . A tabela da página seguinte 

resume os principais resultados desse exercício. 

2 1 Ver no Apêndice a série histórica dessas variáveis no período 1901-28, bem como 
as respectivas fontes. 

2 2 A medida de dispersão aqui empregada consiste no desvio padrão de variações 

(continua na pág. 36) 
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Todas as variáveis dessa p r imei ra equação apresentam coeficientes 

c o m os sinais esperados, à exceção daquela referente à proteção ta r i ­

fária. O coeficiente dessa ú l t ima não se mostrou estatisticamente dife­

rente de zero ao nível de 5% de significância, o que provavelmente 

expl ica o sinal positivo encontrado. T a m b é m não se mostraram esta­

t is t icamente diferentes de zero os coeficientes da variável "vola t i l idade" 

e da dummy. A elast icidade-renda encontrada mostrou-se l ige i ramente 

super ior à unidade, e os resultados ind icam um ajuste b o m ( R 2 ajustado 

= 0 . 9 0 5 8 ) . 

A segunda equação reúne exatamente as mesmas variáveis que a 

pr imei ra . A autocorrelação de resíduos de pr imei ra ordem foi cor r ig ida 

c o m base no método Cochrane-Orcu t t . Diferentemente da situação 

anterior, po rém, o t e rmo referente ao "custo real das impor tações" foi 

ut i l izado na forma agregada, como de cos tume em exercícios dessa na ­

tureza. U m a vez mais, os coeficientes das variáveis apresentaram os s i ­

nais esperados (elasticidade-renda positiva e elasticidade-preço negativa) 

e o coeficiente da variável "vola t i l idade" não se mostrou significativa­

mente diferente de zero ao nível de 5%. 

Na terceira equação, retirou-se o componen te tarifário da expressão 

do preço relativo, que passou a ser dada por Pm.e/Pd. Essa especificação 

apresentou o melhor ajuste dentre as seis equações estimadas. A retirada 

da var iável "vola t i l idade" , na quarta especificação, e, poster iormente , da 

dummy, não alterou substancialmente os resultados da pr imeira especi­

ficação. O coeficiente da variável relativa às tarifas pe rmaneceu positivo 

e não significativamente distinto de zero ao nível de confiança de 9 5 % . 

F ina lmente , na sexta especificação, foi in t roduzida u m a variável de 

tendência, visando a captar possíveis mudanças estruturais nas elasticidades 

dos coeficientes. Os resultados obtidos, porém, não apontaram mudança 

significativa na equação de demanda por importações . 

São dois os principais resultados do exercício. Pr imei ramente , o fato 

de o coeficiente da variável dummy ter-se mostrado não-significativo 

causa a lguma surpresa, visto que, no per íodo da Pr imei ra Guerra, ocorre 

u m a ruptura abrupta da tendência de todas as variáveis utilizadas nas 

equações de importação. Ma i s importante, contudo, é a não-significância 

do coeficiente da variável relativa à m a r g e m bruta de proteção (t). Nas 

logarítmicas das taxas de câmbio médias mensais. Kenen e Rodrik (1984) — de 
onde se obteve a medida de dispersão cambial aqui utilizada — não encontraram 
grande diferença em suas estimativas ao fazerem uso da taxa de câmbio nominal; 
sendo assim, optou-se aqui pelo uso dessa última. 
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quatro especificações em que a tarifa ad valorem equivalente foi inc lu ída 

(equações I, IV, V e VI ) , suas variações de ixa ram de expl icar mudanças 

no quantum impor tado. Em pr incípio , isto estaria suger indo que outras 

variáveis que não as tarifas aduaneiras cessariam de afetar a pauta de i m ­

portações no per íodo e, dessa forma, a viabi l idade de um processo de 

substituição de importações . 

Tendo em vista a impor tânc ia do resultado ac ima para a controvérsia 

resumida na Seção 1, procurou-se um aprofundamento empí r i co da 

questão. Para tanto, foi util izada metodo log ia proposta em M a l a n et al. 

( 1 9 7 7 : 3 8 5 e segs.) e que consiste, essencialmente, na decomposição das 

variações do custo real das importações (R) segundo seus diversos e l e ­

mentos . C o m isso, pode-se aferir quais os fatores responsáveis por sua 

var iação n o per íodo e m a n á l i s e . 2 3 -

2 3 Desde já deve-se ressaltar que os resultados desse exercício devem ser interpreta­
dos com cautela, visto haver correlação entre as diferentes variáveis no lado direito 
de R. 
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A tabela abaixo traz os resultados desse exercício: 

Tabela 2. Decomposição das variações de R segundo seus componentes 

Fonte:Adaptado da Tabela V.30, de Malan et al. (1977:388). 

Os resultados ac ima revelam padrões interessantes. Examinando-se 

o pr imei ro per íodo ( 1 9 0 2 / 1 2 ) , vê-se que o custo real das importações 

decresce 2 8 , 2 % e constata-se que o pr incipal responsável por essa queda 

no nível de proteção foi a taxa de câmbio (e), cuja valorização no período 

explica a maior par te da var iação em R . 2 4 Quan to aos demais c o m p o ­

nentes de R, verifica-se u m a contr ibuição positiva de pd (+58,9%) e 

negativa dos preços de importação em moeda estrangeira. A contribuição 

conjunta dessas três variáveis (e,pm e pd) soma-se aquela proporcionada 

pela redução da m a r g e m bruta de proteção (1+t) no período. Esse é 

um resultado importante: no período 1 9 0 2 / 1 2 as tarifas "desprotegeram" 

o mercado doméstico, reforçando o mov imen to de queda do custo real 

das impor tações . 2 5 

O período seguinte, 1 9 1 2 / 1 8 , compreende os anos da Primeira Guer­

ra, sendo, portanto, atípico. Naquela época, observou-se um forte a u m e n ­

to do custo real das importações , aumento esse causado sobretudo pelo 

encarec imento do preço dos produtos em moeda estrangeira (pm). É 

de se notar, t ambém, a cont r ibuição relat ivamente menor da var iação 

cambial para explicar a mudança observada no custo real das importações. 

Novamente as tarifas se moveram no sentido inverso ao da proteção ao 

mercado doméstico. C o m efeito, a queda da m a r g e m bruta de proteção 

2 4 O câmbio médio situou-se em 12d em 1902 e 16.1d em 1912. Ver Fritsch (1988: 
187). 

23 Note que este resultado se refere à totalidade das importações brasileiras. Permanece 
válida, portanto, a afirmativa de Versiani (Si Versiani (1977) de que as tarifas aduanei­
ras sobre os produtos têxteis de algodão ajudaram a compensar a valorização cambial 
no período e, portanto, protegeram as manufaturas domésticas. Mutatis mutandis 
essa ressalva também se aplica à análise do setor cervejeiro feita por M.T.Versiani 
(1982). 
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ao longo da Pr imei ra Guerra a tenuou — ainda que de forma modesta 

— a elevação do custo real das importações . O aumen to dos preços 

domésticos agiu na mesma direção. 

Entre 1918 e 1 9 2 1 , verif icou-se novo — ainda que pequeno — au­

men to do custo real das importações . Dessa feita, o aumen to em R foi 

expl icado em grande parte pela desvalorização cambial , que domina o 

efeito combinado da queda em pm e do aumento do nível de preços 

domésticos. A pequena elevação da m a r g e m bruta de proteção no 

per íodo (de 17 ,3% para 18,9%) t a m b é m ajudou a aumenta r R. 

Finalmente, os anos compreendidos entre 1921 e 1928 acusaram 

u m a queda expressiva de R ( -54,3%). Pode-se explicá-la, pr incipalmente 

pela redução de pm e o aumento de pd. A desvalorização cambial p o u ­

co efeito teve na proteção ao mercado domést ico. O m e s m o se aplica 

à elevação da m a r g e m bruta de proteção. 

R e s u m i n d o os resultados da per iodização ac ima à luz da controvérsia 

mencionada anter iormente , é possível perceber que as tarifas aduaneiras 

não t iveram o papel, que às vezes lhes é atr ibuído, de pr incipal variável 

a permi t i r a substituição de importações na Pr imei ra Repúb l i ca . C o m 

efeito, v iu-se que , entre 1902 e 1912, a var iação da m a r g e m bruta de 

proteção (1 + t) reforçou a queda e m R que fora provocada, sobretudo, 

pela apreciação cambial . No lustro seguinte ( 1 9 1 2 / 1 8 ) , novamente as 

tarifas ajudaram a "desproteger" o mercado doméstico, tendo a m a r g e m 

bruta de proteção recuado no período. Tal movimento , porém, não 

anulou o efeito protetor da forte elevação dos preços dos produtos i m ­

portados pelo Brasil. 

É verdade que , nos dois períodos subseqüentes, a proteção tarifária 

ag iu no sentido de encarecer as impor tações e, ceteris paribus, favorecer 

sua substituição pelo equivalente doméstico. Con tudo , tanto em 1 9 1 8 / 

21 como 1 9 2 1 / 2 8 , a contr ibuição relativa das tarifas para as variações 

no custo real das impor tações foi amplamente dominada por outras 

variáveis: taxa de câmbio e preços in ternacionais no pr imei ro período, 

preços domésticos e preços internacionais no segundo. 

A análise anter ior parece corroborar o resultado do exercício e c o -

nométr ico desenvolvido no início desta seção. Examinando-se o pe r ío ­

do 1 9 0 1 / 2 8 como um todo, nota-se que as tarifas das alfândegas não 

foram a principal variável que conferiu proteção à at ividade econômica 

doméstica. Isto ficou claro tanto nas diferentes especificações usadas na 

estimação das equações de demanda por impor tações como t ambém 

no exercício onde se decompôs o custo real das importações . Em ter­

mos da controvérsia resumida na pr imei ra seção deste artigo, o ponto 
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de vista de Fishlow (1972) parece estar mais p róx imo do ocorr ido na 

Pr imei ra R e p ú b l i c a no tocante ao papel da proteção tarifária do que 

sugerem F. R.Vers iani e M. T.Versiani. 2 6 

Considerações Finais 

O objetivo deste ar t igo foi contr ibuir para o debate historiográfico 

em torno das or igens da industr ial ização brasileira. Em particular, p ro­

curou-se aquilatar o papel efetivo das tarifas das alfândegas na proteção 

ao mercado doméstico. Para tanto, foi chamada a atenção para a neces­

sidade de se evitar debater um "não-prob lema" — a saber, o caráter 

protetor dos elevados níveis em que eram fixadas as tarifas aduaneiras no 

Brasil na Pr imei ra R e p ú b l i c a . Quando contrastadas com as de outros 

países, as tarifas brasileiras revelam um patamar méd io claramente exa ­

gerado, fato que, por certo, conferiu proteção ao mercado doméstico. 

Essa característica seria reforçada, ainda, pelas particularidades do sistema 

de cobrança de parte dos direitos de impor tação " e m ouro" ao longo 

de g rande parte do per íodo em tela. 

Entretanto, quando o debate se volta para o exame da importância 

relativa de var iações desse (elevado) nível tarifário, quando comparadas 

a mudanças em variáveis tais como "taxa de c â m b i o " , "preços relativos" 

e "nível de a t iv idade", na expl icação das alterações observadas no custo 

real das importações (e ,por tanto ,da proteção ao mercado domést ico) ,a 

conclusão deve ser modificada l igeiramente . Os exercícios desenvolvi­

dos na segunda seção p e r m i t e m constatar que as variações na tarifa ad 

valorem equivalente exp l ica ram de forma apenas margina l as mudanças 

do custo real das impor tações ao longo do tempo. Em alguns períodos, 

inclusive, chegaram a cont r ibui r para u m a ma io r exposição do mercado 

domést ico à concorrência estrangeira . 2 7 

2 6 Conforme foi sugerido anteriormente, esse resultado deve ser qualificado em, 
pelo menos, dois pontos. Primeiramente, ele se refere ao período 1900-28 como 
um todo, ao passo que F. R.Versiani (1984) e M.T.Versiani (1982) tratam especifi­
camente dos anos que antecederam a Primeira Guerra. Em segundo lugar, os 
exercícios aqui desenvolvidos tomaram o quantum importado total. Nesse sentido, 
suas conclusões são mais gerais que aquelas de F. R.Versiani (1984) e M.T.Versiani 
(1982), restritas que estão aos casos dos setores têxtil algodoeiro e cervejeiro, res­
pectivamente. 

27 Além das observações feitas na nota anterior, as conclusões obtidas a partir do 
exercício econométrico estão sujeitas a outras ressalvas. Em primeiro lugar, por 
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As estimações econométr icas t ambém revelaram que as var iações na 

tarifa ad valorem equivalente foram estatisticamente não-significativas 

na expl icação das mudanças do quantum impor tado pelo Brasi l entre 

1901 e 1928. Tomados em conjunto, os resultados dos dois tipos de 

exercício reforçam a tese de Fishlow (1972) , segundo a qual a proteção 

tarifaria teria sido relat ivamente menos importante que a taxa de câmbio 

na proteção à nascente indústr ia brasileira. 

Apêndice: Notas sobre o Sistema de Cobrança de 
Impostos de Importação na Primeira República 

Aspectos Gerais 

As pautas tarifárias do Brasil, desde a Tarifa Wanderley (1857) , estiveram 

organizadas de forma a taxar os produtos importados c o m base em um 

valor fixo (os "di re i tos") sobre seu "valor oficial". À relação entre os 

direitos de impor tação e o valor oficial de de te rminada mercador ia era 

dado o n o m e de " razão" , expressa em percentagens. 

Os valores oficiais das mercadorias correspondiam, na prática, a seu 

preço CIF, ou, nos te rmos da legislação da época, " ( . . . ) o preço do 

mercado exportador , aumentado de todas as despesas poster iores à 

compra (...) até o por to de desembarque e, na falta dessas informações, 

estarem baseados em tarifas médias, os resultados desconsideram a possibilidade, 
por exemplo, de o Governo decidir aumentar as tarifas sobre bens de consumo, ao 
mesmo tempo que as tarifas aplicadas aos bens de capital são reduzidas. Nesse 
caso, é possível que a tarifa média esteja caindo, mas que a tarifa efetiva (que leva em 
conta o custo dos insumos) esteja aumentando. Da forma como foram especi­
ficadas as equações, elas não acusariam uma sensibilidade da demanda por impor­
tações a mudanças na tarifa média, mas, ainda assim, haveria expansão da indústria 
doméstica em função do aumento da proteção efetiva. Tal como foi argumentado 
na primeira parte do artigo, a falta de informações sobre os custos de importação 
torna virtualmente impossível a estimativa da taxa efetiva de proteção na época 
em exame. 

O segundo ponto refere-se ao período investigado como um todo (1900-28). É 
bem possível que as tarifas alfandegárias já tivessem subido na década anterior, 
estabilizando-se em um nível protetor por volta de 1900. Nesse caso, as equações 
estimadas no artigo não captariam a importância da proteção tarifária na primeira 
década republicana. Infelizmente, a ausência de séries de produto real para o século 
XIX impede que se teste a sensibilidade das importações a tarifas e câmbio no pe­
ríodo anterior a 1900. Sou grato a um parecerista anônimo indicado pela Revista 
por essas observações. 

Tarifas de importação e câmbio na gênese da indústria brasileira, 1901-1928 I 41 



o preço do mercado importador, em grosso ou atacado, deduzidos os 

competentes direitos e mais 1 0 % do mesmo p r e ç o " . 2 8 

U m a dificuldade que surge quando se deseja aquilatar a taxação " rea l" 

a que estava sujeito de te rminado ar t igo impor tado diz respeito à fre­

qüente disparidade entre os valores oficiais e os de mercado. Assim, 

para um artigo avaliado em 10$000 (valor oficial) sobre o qual incidissem 

direitos de l $ 0 0 0 , a razão correspondente seria de 10% ( 1 $ 0 0 0 / 1 0 $ 0 0 0 ) . 

Con tudo , no caso do preço de mercado desse produto ser de apenas 

5 $ 0 0 0 , o importador, ao pagar os direitos de 1$000 estará deparando 

c o m u m a tr ibutação " r ea l " d e 2 0 % ( l $ 0 0 0 / 5 $ 0 0 0 ) . 

Segundo apurou M u l l e r (1914: 2 6 - 7 ) , não raros valores oficiais e 

de mercado d iverg iam — e mui to . C o m o exemplo, o Autor cita o preço 

(oficial) atr ibuído pela Alfândega do R i o de Janeiro a determinada classe 

de chapéus, cerca de c inco vezes o seu preço de mercado. C o m o resul­

tado, as razões nominais que apareciam na pauta tarifária muitas vezes 

subest imavam — nesse caso, eno rmemen te — a razão de fato incidente 

sobre o a r t igo . 2 9 

U m a questão adicional envolve a taxa de câmbio utilizada no cálculo 

dos valores oficiais das mercadorias . Até a Tarifa R o d r i g u e s Alves (1896) , 

a taxa de câmbio empregada era de 2 4 d / l $ 0 0 0 , tendo sido substituída 

por 12d naquele ano. Voltando ao exemplo anterior, e supondo que o 

valor de 1$000 atr ibuído à mercador ia tenha sido calculado à taxa de 

12d (i .e. , o preço em libras esterlinas era de 120d) , na hipótese de a 

taxa de câmbio encontrar-se em 20d, a razão " rea l" não mais será de 

10% ( 1 $ 0 0 0 / 1 0 $ 0 0 0 ) , mas de 16,66%, ou seja, o resultado da divisão 

do valor dos direitos (1$000) por 6$000 , o novo preço, em mi l - ré is , do 

ar t igo que custa 120d. 

Ora, está claro que a pauta tarifária não poder ia modificar-se toda 

vez que ocorressem mudanças de vul to na par idade cambial . Assim, era 

c o m u m o recurso aos chamados impostos adic ionais , mais adiante 

consolidados nas tarifas. 

2 8 Cf. Onody (s.d.:46). 
2 9 Ver a Tabela A1, em anexo, para uma amostra da discrepância que poderia ocorrer 

entre as razões "nominais" (constantes da pauta tarifária) e as "reais", que prevaleciam 
na prática, após mudanças no câmbio, nos valores oficiais e na quota-ouro. 

42 I André Villela 



A Tarifa Ouro 

O pagamento de parte — ou, mesmo, da totalidade — dos direitos 

de importação " e m ouro" esteve contemplado pela p r ime i ra vez em 

u m a lei de 26 de setembro de 1867, que mandava cobrar em moeda de 

ouro, pelo valor legal , 1 5 % dos direitos, a partir de j ane i ro de 1868 . 

S e g u n d o as autor idades da época, tal medida não visava aumenta r a 

receita, mas sim " ( . . . ) facilitar ao Governo a aquisição do ouro de que 

carece para satisfazer as despesas que são pagas nessa espéc ie ." 3 0 

Motivação semelhante levou R u i Barbosa, ministro do Governo 

Provisório, a baixar o Decreto n. 3 9 1 , de 10 de maio de 1890 . Essa m e ­

dida estabeleceu o pagamento " e m o u r o " de 2 0 % do total dos direitos 

de importação, quando o valor do mi l - ré is estivesse entre 20 e 24d, e 

1 0 % para u m a taxa entre 24 e 27d. Para o câmbio ac ima do par (27d) , 

a quota-ouro seria abolida. Em decreto de novembro daque le ano, era 

adotada a cobrança integral dos direitos de impor tação em ouro. Pouco 

depois, a 30 de dezembro de 1 8 9 1 , era decidida a substituição do i m -

posto-ouro por "ad ic iona i s" de 50%. 

O imposto em ouro foi restabelecido pela Lei n. 5 5 9 , de 31 de 

dezembro de 1898, que mandou cobrar, sobre os direitos de importação, 

10% em ouro, ao câmbio de 27d. Esta parte foi pos ter iormente elevada 

para 15%, em 1900, e para 2 5 % em 1 9 0 1 . 3 1 

Partindo da expressão que resume o efeito da cobrança de par te dos 

direitos de impor tação " e m ouro" 

T= ( r t 27/e) + (1-r) t, 

onde: 

T = valor total dos direitos de importação, 

R = proporção dos direitos a serem pagos " e m ouro" , 

t = direitos especificados na pauta tarifária, e 

e = taxa de câmbio (em pence por mi l - ré i s ) , 

3 0 Citado em Onody (s.d.: 8). A cobrança desses direitos em ouro foi substituída, em 
1869, por direitos adicionais de 40%, alteráveis anualmente em razão inversa da 
subida do câmbio acima de 18d. 

31 A quota-ouro viria a ser modificada nas leis de orçamento para os seguintes anos 
(o percentual entre parênteses indica a parte do valor importado a ser paga "em 
ouro"): 1905 (35% e 50%, para um grupo de 67 mercadorias); 1915 (40%); 1916 
(55%); e 1922 (60%). 
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resulta que, a menos de a taxa de câmbio se situar ao par, T e t divergirão. 

Em outras palavras, os direitos a serem pagos efetivamente não coincidirão 

c o m aqueles especificados na pauta tarifária. 

Voltando ao exemplo da pr imei ra parte deste Apêndice (e supondo 

que não exista diferença entre o valor oficial e o preço de mercado) , ca ­

so o ar t igo em questão estivesse sujeito ao pagamento de 5 0 % dos 

direitos em ouro, o impor tador ter ia que desembolsar (0 ,5 )*1000 + 

( 0 , 5 * 1 0 0 0 * 2 7 ) / 2 0 - 1$175 . Esse acréscimo de $175 sobre a taxação 

nomina l de 1$000 corresponde ao " á g i o do ouro" , ou seja, o p rêmio 

decorrente da diferença entre o preço de mercado a que os importadores 

adqu i r i r am os chamados "va les -ouro" e o câmbio ao par (27d.) usado 

pelo governo no cálculo da parcela dos direitos devida em ouro. 

C o m o foi visto, u m a taxação inicial de 10%, quando considerada em 

conjunto c o m mudanças na taxa de câmbio e a cobrança de par te dos 

direitos em ouro, resultou em razão de 1 9 , 5 8 % ( l $ 1 1 7 5 / 6 $ 0 0 0 ) , ou 

seja, quase o dobro da in ic ia l (de 10%) . Percebe-se, pois, de que forma 

as taxas constantes das pautas tarifárias pod i am divergir daquelas efe­

t ivamente cobradas, mot ivo pelo qual o uso daquelas para se obter u m a 

noção do grau de taxação nas alfândegas pode ser enganoso. 

Tabela A1. Razão "Nominal" e "Real" de produtos selecionados (em %) 

Mercadorias Razão Nominal Razão Real 

(Tarifa Murtinho) (ajustada à taxa de câmbio) 
1901 1907 1913 1921 1928 

gado vaccum 15,0 16,1 40,9 52,0 8,7 17,0 
graxa e sebo 42,5 21,5 21,5 23,2 9,3 17,2 
aço em barra e vergalhões 30,0 42,9 68,7 63,0 29,7 49,5 
carvão em pedra (a) 0,0 0,0 0,0 12,5 11 ,1 16,5 
cimento 30,0 46,9 57,7 42,4 19,9 49,8 
tecidos de algodão brancos 60,0 388,0 405,3 378,8 77,5 126,4 
idem crus 60,0 357,0 381,6 360,3 91 /7 147,9 
idem estampados 60,0 281,9 302,1 285,2 51,7 79,4 
idem tintos 60,0 261,1 286,3 246,1 64,6 105,2 
automóveis (b) — — 8,9 8,6 15,6 21,9 
mat. rodante p/ estr. de ferro 30,0 40,3 41,7 40,1 66,7 93,7 
trilhos de aço e ferro e acess. 15,0 45,2 45,5 44,7 16,0 35,6 
vinhos comuns 50,0 106,8 121,1 84,1 51,5 65,3 
farinha de trigo 10,0 14,9 17,1 16,4 7,6 11 ,9 
trigo em grão 10,0 9,4 11 ,7 11,0 4,5 6,8 

Nota: A razão "nominal" corresponde àquela constante da pauta — nesse caso, da Tarifa Murtinho, 
introduzida em 1900. A razão "real" é aquela verificada de fato, após considerados os efeitos das 
oscilações cambiais e da quota-ouro. 
(a) isento do pagamento de direitos de importação até 1922. 
(b) direitos ad valorem. 

44 I André Villela 



Tabela A2. Base de dados utilizada nas regressões (índices na base 1930=100) 

Mq Y pm (1+t) pd e VOLATILe 

1901 55,3 32,1 71,9 1,362 43,74 48,06 8,790 
1902 65,1 31,9 66,6 1,395 40,36 45,65 5,285 

1903 66,9 32,6 67,4 1,387 41 ,13 45,53 2,082 
1904 70,4 33,0 68,6 1,386 43,63 44,71 1,493 

1905 80,1 34,1 69,3 1,492 39,06 34,37 1,646 
1906 81,2 38,4 76,2 1,497 47,65 33,77 4,561 

1907 93,1 38,8 81,0 1,445 45,15 35,91 3 ,719 

1908 84,3 37,5 78,4 1,418 46,24. 36,06 0,398 

1909 93,7 41 ,4 73,8 1,376 45,43 36,06 0,076 
1910 110,8 42,5 80,4 1,403 47,40 33,67 0,345 

1911 120,3 45,0 81,8 1,401 48,44 33,94 2,949 

1912 139,3 48,1 84,8 1,366 52,14 33,84 0,364 

1913 135,5 49,5 92,3 1,342 46,24 33,94 0,333. 

1914 73,8 48,8 86,9 1,347 40,12 36,94 0,211 

1915 56,4 49,0 100,2 1,262 45,43 43,47 7,070 
1916 61,5 49,5 122,6 1,227 54,91 45,29 3,506 

1917 49,0 54,1 169,0 1,189 59,66 42,62 2,142 

1918 49,3 53,0 194,9 1,173 64,74 42,05 3,410 

1919 71,9 57,2 186,2 1,160 70,40 37,62 3,276 
1920 94,0 64,3 178,5 1,166 83,82 37,50 4,687 

1921 63,8 65,6 130,7 1,189 79,98 65,38 4,027 
1922 79,9 70,7 102,5 1,187 77,46 75,49 5,560 

1923 95,0 76,7 93,1 1,206 100,81 100,73 3,200 
1924 125,2 77,8 92,8 1,207 111 ,91 91 ,18 3,631 
1925 143,6 77,8 108,4 1,214 132,49 88,85 7,335 
1926 140,6 81,9 105,5 1,214 108,55 75,82 5,258 
1927 139,0 90,7 106,8 1,248 106,13 92,65 4,736 

1928 161,6 101,1 104,8 1,254 118,38 91,91 0,600 

Notas e Fontes: 
Mq = índice de quantum das importações calculado por R. Gonçalves, in IBGE (1987:552). 
Y= índice do nível de atividade, de C. Haddad, in IBGE (1987: 94). 
pm = índice de preços das importações em libras esterlinas, in IBGE (1987:553). 
pd = índice de preços domésticos, in IBGE (1987:159). 
e = índice da taxa de câmbio nominal, calculado a partir da série em Villela e Suzigan (1975:410-1). 
(1+t) = tarifa ad valorem equivalente, in Suzigan (1986:381). 
VOLATILe = variabilidade da taxa de câmbio nominal, calculada a partir de fórmula proposta em 

Kenen e Rodrik(1984). 
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